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 JOANA D’ARC AMARAL BORTONE 

Advogada

Em 26 de março de 2021, foi sancionada 
a Lei 14.112/2020, chamada nova Lei 
de Recuperação Judicial e Falência. 

A atuação legislativa foi impulsionada pela 
necessidade de aprimoramento efetivo do 
instituto da recuperação judicial, principal-
mente no cenário pós-pandêmico. A altera-
ção da Lei teve como objetivo superar inefici-
ências identificadas pelo sistema normativo 
anterior, acrescentando instrumentos pro-
cessuais e materiais fundamentais ao pleno 
desenvolvimento da recuperação judicial e 
da falência.

Dentre as principais mudanças, desta-
camos a possibilidade de prorrogação do 
stay period, por uma única vez, desde que o 
devedor não tenha concorrido para a sus-
pensão do período, a prioridade de trami-
tação, salvaguardando o habeas corpus e 
outras prioridades já estabelecidas em leis 
especiais, previsão expressa de nomeação 
de profissional para realização de constata-
ção prévia, consolidação processual e subs-
tancial, possibilitando o pedido coletivo de 
um grupo sob controle societário comum, 
mantendo a independência dos devedores, 
ativos e passivos, evitando assim a multi-
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plicidade de processos, privilegiando a eficiência e a 
redução de custos. A previsão expressa de recupera-
ção judicial do produtor rural, possibilidade de conci-
liação antecedente à recuperação judicial, acréscimo 
de competências ao administrador judicial, substitui-
ção de deliberações realizadas em Assembleias Gerais 
de credores, parcelamento de dívida tributária, den-
tre outras mudanças relevantes.

A mudança mais significativa adveio dos novos 
contornos delineados pela Lei sobre a especificação da 
competência do Juízo da recuperação, delimitando o 
espaço temporal de seu exercício no que tange às exe-
cuções de créditos extraconcursais e fiscais. 

Há muito a doutrina e a jurisprudência nacionais 
já haviam consolidado o entendimento de que as exe-
cuções de crédito extraconcursal não se suspendem 
em virtude, exclusivamente, do deferimento do pro-
cessamento da recuperação judicial. Tal compreensão 
já era extraída da Lei de Recuperação Judicial em sua 
redação originária, a partir da interpretação conju-
gada do art. 6o, que prevê: “(...) o deferimento do pro-
cessamento da recuperação judicial suspende o curso 
da prescrição e de todas as ações e execuções em face 
do devedor, inclusive aquelas dos credores particula-
res do sócio solidário”, com os §§ 3o e 4o do art. 49, os 
quais especificam os créditos não sujeitos à recupe-
ração judicial.  

Além de especificar os créditos não sujeitos à recu-
peração judicial, a parte final do § 3o do art. 49 da Lei 
de Recuperação Judicial estabelece que, durante o stay 
period, não é permitida a venda ou a retirada do estabe-
lecimento do devedor dos bens de capital essenciais à 
sua atividade. Esse dispositivo não só foi mantido pela 
Lei 14.112/2020, como teve seus termos devidamente 
explicitados no art. 6o, § 7o-A.

Por essa razão, antes mesmo dos contornos adota-
dos pela nova Lei de Recuperação Judicial, já era possí-
vel concluir que, embora as execuções de crédito extra-
concursais não ficassem sobrestadas durante o período 
de blindagem, não seria possível, enquanto durasse 
a suspensão, a venda ou retirada dos bens de capital 
essenciais à sua atividade. Diante desse cenário, era 
possível identificar uma regra delimitadora da com-
petência do Juízo recuperacional, cuja interpretação 
gerava outra lacuna sobre esse limite, sem indicar com 
clareza se a competência do Juízo recuperacional para 
analisar a essencialidade de bem constrito ou dado em 

garantia fiduciária, no âmbito das execuções 
de créditos extraconcursais, estava restrita 
aos bens de capital ou ao acervo completo de 
bens do recuperando. 

O Superior Tribunal de Justiça, por oca-
sião do julgamento do CC 153.473/PR (jul-
gado em 09.05.2018/DJe 26.06.2018), por 
maioria, decidiu que competia ao Juízo em 
que se processa a recuperação judicial, com 
exclusão de qualquer outro, decidir sobre 
a natureza extraconcursal do crédito, bem 
como sobre a essencialidade do bem cons-
trito para funcionamento da empresa recu-
peranda, para efeito de incidência do § 3o do 
art. 49, da Lei 11.101/2005, bem como ser invi-
ável a deliberação pelo STJ, na estreita via do 
conflito de competência, acerca da natureza 
do bem, a fim de viabilizar (ou não) sua reten-
ção durante o stay period.

Em outras palavras, conferiu-se ao Juízo 
recuperacional ampla competência para 
deliberar sobre toda e qualquer constrição 
judicial efetuada no âmbito das execuções 
de crédito extraconcursal, sob pretexto da 
essencialidade dos bens. Diante da ampli-
tude de seus termos, já se mostrava previsí-
vel a ocorrência de eventual desdobramento 
dessa competência, na medida em que todo 
e qualquer bem integrante do patrimônio 
ou na posse da recuperanda, pode guardar, 
segundo a subjetividade do julgador, rele-
vância e essencialidade para empresa em 
situação de crise.

Na adequada via recursal, a jurispru-
dência evoluiu, trazendo luz à questão, no 
julgamento do REsp 1.758.746/GO e poste-
riormente no REsp 1.629.470/MS, onde foi 
definido que a avaliação quanto à essenciali-
dade de determinado bem recai unicamente 
sobre bem de capital, objeto de constrição. 
Não se tratando de bem de capital, o objeto da 
constrição, ou bem cedido/alienado fiducia-
riamente, não fica retido na pose da empresa 
em recuperação, nos termos da parte final 
do §3o do art. 49 da LRF, apresentando-se 
absolutamente descabido qualquer juízo de 
essencialidade. 
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A LIMITAÇÃO TEMPORAL DA 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL NAS 
EXECUÇÕES DE CRÉDITOS 
EXTRACONCURSAIS E FISCAIS 
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Tais precedentes evidenciaram que o 
conceito de “bem de capital” é indispensável 
para que o Juízo recuperacional possa aferir 
sua essencialidade, traduzido nos bens utili-
zados no processo produtivo da empresa, não 
se podendo atribuir tal qualidade aos bem 
cuja utilização signifique o próprio esvazia-
mento da garantia fiduciária, tendo em vista 
a obrigatoriedade de devolução, após o stay 
period, ao credor-proprietário. Em outras 
palavras, bem de capital a que se refere a lei é 
bem corpóreo (móvel ou imóvel), utilizado no 
processo produtivo da empresa recuperanda 
e sob sua posse. 

Contudo, a Lei 14.112/2020 pôs termo a 
interpretação que confere ao Juízo recupe-
racional competência universal para delibe-
rar sobre toda e qualquer constrição judicial 
efetivada no âmbito das execuções de crédito 
extraconcursais, sob pretexto de sua essen-
cialidade, sobretudo no momento posterior 
ao stay period. Ficou definido expressamente 
na nova lei que o Juízo recuperacional tem 
competência específica para determinar o 
sobrestamento dos atos constritivos exa-
rados no bojo da execução de crédito extra-
concursal que recaiam sobre bens de capi-
tal essenciais à manutenção da atividade 
empresarial durante o período de blindagem. 
Em se tratando de execuções fiscais, tal com-
petência restringe-se à substituição dos atos 
constritivos até o encerramento da recupe-
ração judicial. 

Tal questão foi enfrentada recentemente 
pelo STJ no julgamento do CC 196.846/RN, de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
que destacou a relevância da precisão que a 
lei definiu o espaço temporal em que a com-
petência do Juízo recuperacional deve ser 

exercida, distinguindo-o no caso de execução de cré-
dito extraconcursal (até o final do stay period), e no caso 
de execução fiscal (até o encerramento da recuperação 
judicial) – art. 6o, §§ 7o-A e 7oB, respectivamente. 

Destacou o E. Relator que “a competência do Juízo 
recuperacional para sobrestar o ato constritivo rea-
lizado no bojo de execução de crédito extraconcursal 
restringe-se aquele que recai unicamente sobre bem 
de capital essencial à manutenção da atividade empre-
sarial – a incidirem, para a sua caracterização, todas as 
considerações acima efetuadas –, a ser exercida apenas 
durante o período de blindagem. Bem de ver, assim, 
que as alterações dos dispositivos legais em exame 
pela Lei n. 14.112/2020 não mais subsidiam, permissa 
venia, o posicionamento que atribuía a competência 
universal e infindável ao Juízo da recuperação judicial”.

Conclui-se que, pelos novos dispositivos legais, a 
atribuição da competência ao juiz da recuperação judi-
cial foi atribuída, excepcionalmente, apenas para os 
referidos créditos, respeitados os prazos definidos por 
lei, ficando os demais excluídos pela falta de extensão 
do respectivo tratamento excepcional, aos juízos das 
execuções ou que determinam medidas constritivas 
relacionadas aos créditos não sujeitos à recuperação 
judicial, não sofrendo qualquer limitação em sua com-
petência e, portanto, podendo realizar os atos de cons-
trição normalmente, observado o princípio da menor 
onerosidade ao devedor. 

Uma vez exaurido o período de blindagem, princi-
palmente nos casos em que sobrevém sentença de con-
cessão da recuperação judicial, a ensejar a novação das 
obrigações sujeitas ao plano, é necessário que o credor 
extraconcursal tenha seu crédito devidamente equa-
lizado no âmbito da execução individual, não sendo 
possível que o juízo da recuperação continue após tal 
período a obstar a satisfação do crédito, sob funda-
mento do princípio da preservação da empresa, que 
não é absoluto. 

Interpretação distinta levaria a teratológica situ-
ação em que o credor-proprietário, após o stay period, 
não tem seu débito absolutamente equalizado, evi-
denciando que o próprio processo de soerguimento 
foi infrutífero, esvaziando completamente o processo 
recuperacional, bem como o privilégio legal conferido 
aos credores extraconcursais, em benefício desme-
dido à recuperanda e aos credores sujeitos à recupe-
ração judicial.

A alteração da lei objetiva 
superar ineficiências 
identificadas pelo sistema 
normativo anterior”
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 FABIANA ORTEGA SEVERO 

Advogada

A baixa representatividade feminina 
na política é um tema debatido há  
anos em diversas partes do mundo, 

especialmente a partir da segunda metade 
do século XX. No Brasil, o cenário não é dife-
rente, mas a questão ganhou destaque nas 
últimas três décadas, refletindo, em especial, 
a desproporção entre o número de cadeiras 
ocupadas no Congresso Nacional e a quanti-
dade de mulheres aptas a votar. Diante dessa 
histórica disparidade, o legislador inseriu 
disposição na Lei 9.504/97, com o objetivo 
de que pelo menos 30% das candidaturas de 
cada partido aos cargos proporcionais fos-
sem preenchidas por mulheres.  

Após décadas de implementação da 
reserva de candidaturas e da realização 
de várias eleições, a presença feminina 
não mudou significativamente. O relató-
rio “Mapa das Mulheres na Política 2020”, 
produzido pela Organização das Nações 
Unidas, mostra que o Brasil ocupa a 140a 
posição mundial e, na América Latina, está 
à frente apenas de Belize e Haiti em termos 
de representação feminina.  

Os dados apresentados evidenciam 
que o Brasil segue enfrentando desafios 
significativos para alterar a realidade da  

REPRESENTATIVIDADE E ELEIÇÕES
A paridade de gênero por meio da reserva  
de vagas no Parlamento

DIREITO ELEITORAL
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